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TOMADA DE PREÇOS

ND TP-Oüíg 2021 - SEINFRA

A OE11STOz CONTRATAÇAO DE OSRAS E SERVIÇOS DE ENOENHARIA PARA
EXECUTAR A REFORMA E READEQUAÇAO DE Q - SEDE FUNCIONAL DA
SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE, EI _ DOS SETORES DE
COMPRAS E CONTROLADORIA LOCALIZADOS NO FAÇO MUNICIPAL, 9; _
DO AI,I\/IORAIRIFADO CENTRAL DO MUNICIIRIO, CONFORME CADERNO
DE ENCARGOS, PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO
NNANCEIRO, MEMORIAI, DE CALCULO, COIVIPOSIÇAO DE RDI,
COIvII>OSIÇAO DI: PREÇOS IINITARIOS, COIIAFOSICAO DE ENCAROOS

I SOCIAIS, MEIvIORI_AL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TECNICAS,
RIILATORIO FOTOORAFICO, PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS) E ANOTAÇÃO
DE 'RESPONSABILIDADE TÉ.CNICA~ ART, EM ANI'z'.xC›.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
AV 'MANUEL E'-ASTRD H" TEE CEHTFIÚ - MORADA NCWA - CEARA- CEP EEE-áü DDÚ

CNPJ nr.rS:.IIÂu;IruII:I1-no - DEF uS.SzII.1r1-4. E-MAIL: Iicitacäçm n@Dut!Dgk.cDrn .l:;›r. Fúnú (SS) 5422.1351
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EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° TP-00§¿2021~SI:Í1NFRA

1 - PRI-_ÍÂ1\›fBULO

O titular da Orige111 desta iieitaeae terna p1'IlalieO, para eOnl1eeirnentO dOS interessades, que a
OO111iSSaO Pe-rI11a11e11te de Lieitaeae, nerneada pela POrtaria 11°. 0101-X/202 1-OAB, de 1° de ja11eirO
de 2021, eOrI¬IpOsta pe1OS Servit10res: A1iIIe BritO Nnbre - Presidente, 1-'au.1O Heririque Nunes
NOgueira - MeInl¬IrO e AdrianO Luis Lirna Oi.raO - Meinbrn, tO1'11a púb1ieO que fara realizar lieitaeae
11a 1nOdalidade Tnrnada de PreI._:Os, tipO MenOr PreçO GLOBAL POR LOTE, regirne de er-1eeuI_:ãO
indireta, para eOtaI;.iiO de preens referente aOS ServiÇOs de e1¬Igen11aria, referente aO Ol.¬IjetO deste
eertan1e, Olíwservadas as nOr1nas e eOndiÇOe.s dO presente Edital e as diSpOsiÇOes eentidas na Lei 11°
8.666, de 21 de jurI11I.¬I de 1993, da Lei n” 8.11178, de '11/O9/1990 - Códigu de Defesa dO
C`.Onsun1idOt, Deeretü 11° 6.204/O7, Lei (Í.On1pleI'I'IeI¬Itar 11° 123 de 14 de dezerr1l:›rO de 20116, Lei
COn1p1ernentar 11° 147 de O? de Ag'OstO de 2014, Lei Federal 11° 155/2016, de 27 de Oun11.¬.=rO de
2016, OeI:ret'O Federal n° 9.412 de 15 de ]I.IrIlIO de 2013, Lei Federal 12.440 de 07 de jul1¬1O de 2011
que altera O titulO \/11-A da COI1sOlidaÇaO das Leis dO Trabalhn e den1aiS I:1OrIrI.as Ifiertinentes e, ainda,
pelas diSpOSiÇOes estabelecidas nn presente edital e seus ane1~:Os, a realiaar»se 11a sala da OOn1issi-'IO
Per111ane11te de LieitaçaO da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, COn'1 Sede a Av. Mannel
Castre, 11° 7215, Centre, 1%/[Orada Neva, Ceara, 11O dia 18 de junhe de 2021, às 08:00 l1O1'aS.
(HORÁRIO LOCAL).

2 - DO OBIETO E DO VALOR

2.1 A presente lieitaçae deSti11a»Se a Obtenção de prOpOsta mais va11tajOSa para Administraçae, relativa
a CONTRA TA ÇÃO DE OBR.-'1.S'E .SER VIÇ."O.S` DE ENGENHARL4 PAR/1 EXECUTAR A HE.`FOR¡'EíA E
READEQUAÇÃO DE: QI - SEDE FUNCIONAL DA SECRETARLA-1 DO EÊPOR TE EJUVENTUDE- Q?
- DOS' .S'ETORli`.S` DE COIWPRAS' E CONTHOLADORL4 LOCALIZADO5' NO RAÇO M`UNIC'IPAL; QQ
- DO ALMOÂHRIFADO CENTRAL DO AIÍUNICTÍPIO, OONFORJHE CADERNO DE ENCÁRGCJS.
PLI'-UVILHr=1.5` DE ORÇMJVIENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORML DE
CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.r, COMFOSYCÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO Os
ENCARGOS ISFOCL'-ÍIÍSL MEMORIAL DES'CRIT1`I'./O, E.S`I*EOH"IO.f-1ÇÍOES TÉOÍWCAE RELATORIO
FOTOGRÁFICO, PROJETOS ('Plí'L'ÇÍ-`.z-'-LS' GRÁFICAS) E AJVOTAÇÃO DE R.¿i'S`PONS,z4.BILIDADE
TÉCNICA » Am; SMAN;-Dro.

2.2 OO VALOR: O valnr glO1:›a1 tOta1 estirnadO para a 1¬Dte:eI1çaO sera de R$ 133.133,79 (eentO e
trinta C três rnil, eentO e trinta e três reais, setenta e nOve eentavns), sujeitO as ineideneias tributárias

LOTE ÚNICO qa

` __ , .. , . ..,"_ CRONOCRAMA vIu.OR11 SM DESCRIÇÃO DAS OSRAS E /OD SERVICOS DA LNCENILSRDA DE EXECUÇÃO ESTIMED
' “ICONTRATAÇÃO DS OSRAS E STOÍVIÇÍOÇSJ DE _jsI_~_«I¿:IEI«IF1AA1-1.. ss DIAS .ú.SIS,‹II l

nOrI'nais, cliv1clidOS da seguinte fnrrna:

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOMA
Av. MAIIOEI. CASTRO, RF. ras - CENTRO - MORADA NOMA - CEARA- CEP s:S4I:I.nsI:I

CIIII=-.I In'.rS:.SzIIIIIIII1I1-nn A CCF IJs.SSe.1r1-4. E-MAIL: Iieitaeaemn§õ:=Out|OOk.COm.Dr. Fene ISS) S42S.1SS1
LL L/
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PARA IAIDDUTAR AEUNCIDIEAL DA I
COI-IEOEME CADERNO DE ERICARCOS, I=IAI~«III.EA.S DE
ORÇAMENTO, CRORIOORAMA EISICO I=II~IAI-ICEIRO,
MEMORIAI__ DE CAI.CI.II_-O_ COMPOSIÇÃO DE E_D_I,
COMIJOSICAO DE IARECOS I_II~.IrrARIOs, COMIIOSICAO DE
ERICARCOS SOCIAIS, MEMORIAL DEsCRI'rIvO,
ESPECIFICACOES TECIIICAS, RELATORIO FOTOORAEICO,
PROJETOS (PECAS ORAFICASI E ARIOTACAO DE

IRESPOISISARILIDADE 'I'ECRIICA.AR*r, EM AI»-.IEDO _ _ “___ _ .

_ __ _f_.*_i*1EA@ I

‹::DI~IrRArAC.›'i.rL:› DE OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA
PARA EXECUTAR A I-. 1I›_I._D__.»._ __ __=.___..‹.__II E O DOS

RIO PAÇO MIJNICIPAL, COI-I1~=ORME CADERRIO DE
EISICAROOS, PLAI¬III.HAs DE ORÇAMEISITO, CRORIOOD

02 EISICO EII-IAI~I‹:;:EIRO, MEMORIAI. DE CALCULO,
' COMI=ITISIr_':.5.O DE E_D_I_ COMPOSMIAO DE PREÇOS

IDIITARIOS, ‹r':OMI=~:É.›sICAtI DE I;iI~Ic:ARrSOS SOCIAIS,
MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIr=ICACOEs *rI.f-;CI-IICAS,
REI_.ATORIO FOTODRAFICD. PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS) E
AI~IO'rACAO DE RESIAORISIMRILIDADE ri-:CI¬IIC.A . ART, EM

S0 DIAS Is_'¡aI,55

COISITRATACAO DE OERAS E sER\/ICOS DE ERIOERII-IARLA
PARA EXP-WTAR A  m  O, CERI'rRAL DO MuI~IICII=IO, COr«II=ORME
CAD1=.RI»IO DE ERICARCOS, I=LAI-III_I-IAS DE ORÇAMENTO,
CRONOGRAMA EISICO EIISIARICEIRO, MEMORIAL DE

flfz. CAI_.CI-II_.O, COMPOSIÇÃO DE E.D_I, COMEOSICAO DE
IARECOS I_IRIIrARIc:›s, COMPOSIÇÃO DE EDCARCOS SOCIAIS,
MEMORIAL DESCRITIMO, ESIAECIIIIIIAICOES rEc_:I~I1cAs,
RELATORIO I=OrOORAI=ICO, PROJETOS (PECAS ORAI=Ir;AsI E
;u~IOrACAO DE REsPOI~IsAEII__IDADE TECRIICA « ART, EM

.ARIERO

90 DIAS 57.813,83

FF-PII-\ IZI I-I-III-I-I IiIHLI 

3 A DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES E DE PARTICIPAÇÃO

G1/
3.1.1 - POt'ierá participar LIO presente certame Iicitatczrin pessna jurídica, Cicvidatriehte habiiitildii a
prestar Os seI¬‹.«'ic.Os OI:IjCtO tiesta licitação, na fOrn'1a CIO que dispõe III § 2° CIO art. 22 tia Lei n° 8.666/93
e suas alterações pOsteriOres, Decreto Federal n° 9.412 de 18 de _]uI¬Ii1O Cie 2018
_Íi.I.2 -› QE participantes tia iicitaçãc cieverãü ser representados nO att: liciratršrin per prOcura.I.¬]Or
legalmente hahilitacici. Para raritü, cievera O rnesrnü apresentar instrurnentc prOcuratDriO, cnm firnia
rc-COnheciCIa_, Du ainda Original Du ccfspia auteriticacia LIO atO cOnstitL1tivO acOn¬IpanhaciC da carteira Cie
icienticiacie CUM FQTQ RECENTE; na hipótese de sDciO Ou I.iiretOr, apresentar I:ICcI.In1entC de
ic-.ienti‹:ia‹:Ie juntamente cOn1 Os enveinpcs de habilitaçãn e prOpOstas, mas na-:I inciuicitis nestes.
3.1.3 - A participaÇaD na presente Tciriada de PreçOs e facultada a tecla e qualquer firma individual Du
snciedacle reguiarinente earaIíIeIecir].a DO pais, C1 Lie esteja Iflevitiamente cadastrada na Prefeitura

3.1 - DAS CICDNDIÇÔES DE PARTICIPAÇAO

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL EIAETRD, N”. TEE - CENTRO - MÚFCADA NÚVA -- CEARA- CEF' E2H4IJ.üDIJ

CNPJ IJT.TH2.B4IJII]DIJ1-DD - CGF DE.':'I=2D.1?"I -«II-. E-MAIL: iÍGÍiEII.Z'EüI'I'II`I§EÊüLIÍIüDI{.GIÍ3iT"I,I'3f. Füfle (EE) 3422.1331
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Municipal de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condiçoes para cadastramento até o 3°
(terceiro) dia útil anterior ã data do recelairnerito das propostas (dia 15 de junho de 2021 das 08:00
as 11:30 horas), observada a necessaria qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta
Licitação e que satisfaça a todas as ei-rigencias da presente Edital tie Tomada de Preços e us aneiros.
O Certificado de Registro Cadastral - CRO.

os -to

3.2 A DAS RESTRICÕES DE PARTICIPAÇÃO
Estarão impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. O Empresario:
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial ou
Eatrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nt l 1.101/2005;
li) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impediinento de Contratar com
a .Administração Pulzulica em t1LIalquet de suas esferas;
3.2.2. A Empresa:
a) Consorciada sol: nenhuma forma;
IJ) Em estado de lialëncia, sob Concurso de (Éredores, em Processo de Recuperação judicial ou
E:-rtrajtldicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme E Lei nf' ll.lUl/2005;
c) Declarada inidonea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 8? da Lei Federal n" 3.656/93
por Órgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou lndireta, Federal, Distrito Federal,
Estadual ou Municipal, e que não tenlia sua idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Municipio de Morada Nova, e/oI_I com a Administração
Publica em qu_alquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Técnicos, Membros de Conselho Tecnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Sócio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionarios,
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova do
Estado do Ceara;
e.l) Caso constatado, ainda que a posteriori_, tal situação a empresa licitante seta destjualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Arc. 90 da Lei n" 8.665/93;
f) cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital;
3.2.3. O autor do Projeto, Basico ou Executivo, Pessoa Fisica ou juridica, exceto na condição descrita
no §l", Art. 9" da Lei If' 8.665/93 e suas alterações.

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO Pärflël

3.3.1. fierão consideradas Microempresasdvlfils ou Empresas de Pequeno l"orteAEPP's a sociedade
empresária, a sociedade simples e o empresario a que se refere o Art. 966 da Lei n°. `lO.40€i/2002,
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercanris ou no Registro Civil de Pessoas
jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar n“ 123, de I4/ll/2006 e Lei Complementar n°
147, de 07/DE/2.014.
_Í'›._Í'›.2. As empresas organisad as sol) a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME,
amparadas pela Lei Clomplementar nf' 123, de l`='-I/ll/2.006, deverão observar o Art. 43 daquele

FHEEFEITUFIA MUNICIPAL DE MORADA HCVA
AV. MANOEL CASTRO, N". 720 - CENTRO ¬- MORADA NCVA - CEARA- CEP E2940.000

CN FJ 0T.TB2.E40I'000'I-00 - CCF 0E.5I20.1T'1-II. E-MAIL: IÍCIIECEICITIfl@CUIlCQk-CCiT1_bf. Fone (EH) 3422.1231
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dipIom_a, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restriçoes. 3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e rtaballiista,
sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
qI.1e o proponente for declarado O vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a criterio da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
debito, e emissão de eventuais Certidoes Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
3.3.3. A Iiãoeegularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital,
implicará decadência do direito a contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da Lei
ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar por ordem de
classificação os remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a
licitação.
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
documentação referente ã situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte»EPP ou
I\/Iicroempresa~ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato,
observando‹se o Art. 42 da Lei. Complementar n° 123, de l¿I-/12/2006.
3.3.5. Na presente licitação sera assegurada como criterio de desempate a preferencia de contratação
para as Microempresas-IVlEis c Empresas de Pequeno Porte-EPPIS, de acordo com o Art. 5" do
Decreto nf* Õ.2Úf-I-, de O5/09/2.007. Nas demais hipotes bavendo empate, este será resolvido por
sorteio, nos terrnos da Lei nf' 8.666/93.
3.3.15. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e I\/IicroeInpresa»l'vIE, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1° do Art. 5° do Decreto 11'* 8.538, de O6/10/2015.
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar ni” 123/O6 e
demais alterações (Lei Complementar n ° 147 de U7 de agosto de 2014), devera apresentar, na fa"
I'Iabilitaçã_o, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas»
MEIE e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois
regimes ou Certidão expedida pela ]unta Comercial, tambem comprovando tal condição. Quando a
Certidão não estiver com indicação de prazo de validade será considerado o prazo de ate 90 (noventa)
dias, a contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a
informação constante na declaração/certidão da junta Comercial será analisada em conjunto com O
que se demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial.
3.3.7.1. C1 enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a LC 123/2006, e feito com base na receita bruta auferida em cada anozcalendario,
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.?.2. Será, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não
utilização dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da junta
Comercial que declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de
Habilitação EconÕtnIco»FiIIa11ceira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais pot erão ser
devidamente j ustificados atraves de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licita_

W DE

CI' 'I'i'.‹ fl. t"i?~

Parágrafo Primeiro: I"~IenI¬Iuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração podera
representar nesta licitação mais de um licitante.

PREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AM. MANOEL CASTRO, N". 225 I- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 529-40.000

CNPJ e? Ts: saaiaaai na- CEF as s2tI1?1-4 E MAIL- Iicitgggoninjüotitlook com br Fona(aH)34221aB1
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Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivara mediante a apresentação, na data,
liora local espressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãinlailo deste edital, da
Documentação e dalfsl Proposta(s) de Preços, enclereçaclas ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. Não sera aceita, ern tjualquer hipotese, a participação de licitante retardatãrio, exceto como
ouvinte.
Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar«se«ã as penalidades previstas na legislação.

5 « DA HABILITAÇÃO
4.1-

4.1.1 - Cédula de identidade e CPF dofis) responsavel(is) legal(is) ou signatãrio(s) da proposta;
4.1.2.- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.4- 1nsc1'ição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em ezcercicio;
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou atitoriaação para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
4.1.6 ~ Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.
4.1.75 Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste
certame, expedido pela Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo de validade, guardada a
conformidade do objeto da licitação;

4.2- Rçgglaridade. liiscal:

4.2.1» Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa luridica (C`NP]); ¢
4.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 -› Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Õlas.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação tie tributos federais emitidos pela Receita Pederal; e, Certidão quanto E-1

Divida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
4.2.4 ~ Prova tie situação regular fiscal perante a Fazenda 1`~lacional (C.E1i\TllÍlÃÍÍ_¬) NEGATIVA DE
l_¬JÉ.l_°›lTC)S RE1_.ATlVC3S AUS TRIIBUTCJS FEDERAIS E À l:Í11V1DA ÁTWA UA l..l1*~1 IÃU), alterada
pela portaria conjunta RFB/PGl-7i`×l n° 1.751 de U2./10/2014; encontrada no site:
portconjL1nt:z1RFBPÉiF'l\l11Ti212U14.l1tm.
4.2.5 - CERTl.FlCADl'.ÍJ DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, ÚU ÉQUÍVALÊNTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço » FGTS, da jurisdição tia sede ou filial.
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e tralialliista, da sede da licitante.
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4.2.6 . PROVA DE INE`}\'.lSTENClA DE DEEITOS INADIMPIJDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VILA da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto»Lei nf* 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.

Ta.3.Q...._z.1_;_t;_i,;,a~ -cao ecnica.

4.3.1- Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, que conste res-po-nsãvel(eis) técnico(s)
corri aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação conforme o art. 5" da

lução ld/73 - CONFEA, e do(s) responsável(eis) tecnico(s), junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agrônomo (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE.
4.3.2.. Apresentar comprovação do vinculo empregatício do profissional, devera comprovar atraves de

'P5' t'i."‹ EI! Ú.

copia, os seguintes requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do
Trabalho › DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da informação da (OPIP) dos últin¬ios O3 (tres) m imediatamente
anteriores a presente licitação;

E- eo Ú ou

SOCIO: contrato social ou estanito social, devidamente registrado no orgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste
edital;

DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anonima; ou;

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo
de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com
firma reconhecida do contratado e do contratante.

4.3.3. Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços, objeto deste certame, pifiçí:-1-drte
do engenheiro responsavel da empresa (ANEXO IX), com reconhecimento de firma do emitente.
4.3.4. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Prefeitura
Municipal de Morada Nova, conforme ANEXO X - DECLARACAO DE APLICAÇÃO DE
MATERIAIS NOS SERVICOS E/OU OBRAS DE ENGENHARIA.

4.4» Qualifieaçãç; Eg;;¬:;:pn1ico - Financeirg;
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4.4.4.1 ‹ Certidão negativa de falencia ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida. pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio,
dentro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4.4.1.1- Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a
sua viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação rios termos do art. 58 da Lei ne
11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em
recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, Éi 5°, da Lei nf' 11.101/2005.
4.4.4.l.2. A empresa em recuperação ju d icial/extrajudicial com recuperação judicial/pl.ano de
recuperação exrrajudi.cial homologado devera demonstrar os demais requisitos para l-iabilitaçao
econömicoffinanceira.
4.4.4.2 » Balanço Patrimonial e Demonstraçoes Contabeis do último exercicio social (ZQQO), ja
exigíveis c apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, número de Registro
na junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
mais de 0.3 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal
da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador.
a) No caso de empresa recerrvconsrruida (ha menos de O1 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras C`zom_pan_hias obrigadas a publicação de Balanço, na forma da
Lei 6.404/76, copias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
la. l. Balanço patrimonial;
b.2.. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimonio liquido;
13.5. Notas explicativas do balanço. L/
4.4.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocopia do livro
Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
4.4.4.4» A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observancia, dos indices apurados
pelas formulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes indices:

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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a) Índice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou T* 1,50
Passivo Circulante

b) Indice de Endividamento Ceral

EO - Passivo Circulante + Exigivcl a longo prazo = ou sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Unico: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente
inferior a 1,.5 (um inteiro e cinco decimos), como tambem, que apresente índice de Endividamento
Geral superior a 0,3 (oito decimos).

4.4.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante,
com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

4.4.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçoes e movimentaçoes da empresa),
emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30
(trinta) dias da dara da licitação.
4.4.4.? - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução
dos serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver clausula 2.2. do Edital), nas
modalidades abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a viga-ncia da Proposta, na seguinte
forma na seguinte forma;

Canção em dinheiro (C/C - 2785-5; AO.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);a)
b) Seguro Oarantia;

Fiança Bancaria, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do
Contrato.

É*-_.-f

4.5 - Derggis doctinieqtos necessarios_para a I-Ia_l;¿i__Htação: Q/

4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(AN IV);

4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Publica (ANEXO V);
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso }OO'í.llI, art. 7" da Constituição Iiederal (ANEXO VI);
4.5.4- Documento comprobatório (agua, luz, telefone e outros), e memorial fotografico (partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.5.4.1- A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome
de pessoa fisica, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietario da empresa.
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4.5.5. Apresentar Declaracae de Inexistência dc Vincule einpregaticie cO1n O Municípie d.c Merada
l*¬lOva dO(s) sOciO(s) e/Ou pi-Oprietarie da empresa (ANEXO VIII).
4.5.6. Cadastre Nacinnal de Empresas lnidôneas e Suspensas » CIEIS, mantide pela COntrOladOria«
Geral da Uniae (vfl*¡j'¡1¿',1g_t¿¬1rr›1ltli1 rri'ins~pare.r1cia.gc›v.lJr/ceisl;
4.5.7. ÉadastrO Nacienal de Ccmdenacões Cíveis pOr AtOs de lrnpreltiidacie Administrativa, mantidO
pelO Censellie Nacienal de Justica (v~'vs¬~\f.t11ij_.j 1.1s.l.1r/imprnlsida de acl in/cc›ns1'1li'ar r3q_i,1,eyi,tlt¬:.¡_*›l11z1.).

Paragrafn Primeire: TOdOs Os dOcurr1entOs apresentades para a hal:›ilitaç.ãO deverãn estar em nOrne de
licitante, cOm nt'1rnerO dO CNP]/MF e, preferencialmente, eOn1 O endcrece respective;

Parágrafo Segunde: Se O licitante fOr matriz, tOdOs Os decumentes deverãe estar cOrr1 O númerO dO
CNP] da matriz, Ou se O licitante fOr uma filial tOdOs Os dOcumcntOs deverãc: estar cOrn O n'umerO dO
CNP] tia filial, e:«tcetO quantO à certidiz'1O quantO a certiclãe de del31itOs junt.O a Receita Federal, pOr
cOnstar nO própriO dOcumentO que e validO tantO para a matriz e filiais, bem assirn c;|_uantO aO
certificade de regularidade fiscal dO FGTS, quandO O licitante tenha O recOll1imentO Os encargOs
centralizadO, devendO desta fOrma apresentar dOcumentO cOmprOl:›atOriO da autOrizacãO para a
centralizaci¬'1O;

Paragrafü Terceire: Se O licitante fOr a matriz e O fnrneceder da prestaçaO dOs servicOs fOr a filial, Os
dOcumentOs tieverãe ser apresentadns cOm O númere dO CNP]/MF da matriz e cia filial
simultaneamente; Ou s.erãO dispensadns da apresentaçfiü de dOcurnentOs cOm O númerO dO CNP]/MF
da filial aqueles dOcumentOs que, pela própria natureza, fOrem emitides sOmente em nO1¬ne da matriz;

Parágrafe Quarte: A falta de qualquer dOcurnentO listadO nesta clausula; a sua irregularidade; O seu
vencimentn; a ausência das cópias Iteregrafadas devidamente autenticadas, Ou a ausencia das vias
Originais para a autenticacãn pela Cfzeinissãe Permanente de Licitacãe, Ou a falta da publicacãe da
imprensa Oficial; a apresentacãO de dOcumentOs de lialailitaçiíe fOra dO enve.lOpe lacradO e especifice
(Envelepe A) ternara a empresa respectiva será inabilitada dO presente certame, sendO-lhe devOlvidO O
(Envelepe B).

Paragrafe Quinto: Quem prestar declaracaO falsa nO dOcumenrO de que trata Os itens anteriOr¢),/
sujeitar-se-a as penalidades previstas na legislacãO.

ParágrafO Se:ttO: quandn qtlalqtler dOcumentO emitidO estiver sem prazO de validade, seta
cOnsideradO que O n1esmO tera validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafe Sétinw: As autenticacõcs pederãn ser feitas nO lÍÍlepartamentO de Licitações, pela pr›Í=pri.a
presidente da C-IOmissãO de Licitações, cO1'n ate U1 (um) dia de antecedência a data da sessae
inaugural, das 0811 as `l2l1.

Parágrafe C)itavO: Ó clOcurnentO Ol:›tidO pela internet na.O precisa ser autenticadO, devendO cOnstar O
certificadcâ de autenticidade t1uandO fOr O casO.

PaeeFerruaA |auN|O||=AL OE MORADA HOVA
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Par:-íg1'afO NOHO: A licitante que pretenda se utilizar dOs l¬:cneficiOs previstns nOs artigOs fl-2 a 'il-5 da
Lei Cnmplementat n° 123, de 14 de dezeml:›rO de 2006, devera apresentar nO EnvelOpe da
Decurnentaçae de Hahilitaeae, além de tOdOs Os dOcumentOs acima elencades, declaracãe fOrmaI de
que se enquadra cOn-TO Micreempresa Ou Empresa de Pequene POrte.

Paragrafn Decime: C) licitante que deixar de apresentar Os dOcumentOs de l¬iaI:1ilitacaO exigides nesta
fase de. habilitacäe Ou que O fizerem ein desacOrdO cOm as nOrrnas deste edital, sera cOnsideradO
autOmaticamente inaltzilitadn, nãO sendO cOncedidO sOl3 qualquer pleitO, praze para cemplementacau
desses dOcumentOs, salvO O dispOstO nO § 3° dO artigO 48 da Lei n° 8.665/93.

ParágrafO Décirne Prirneire: AO licitante cOnsideradO inaI:1ilitadO, nOs terrnOs acima, ser:`ziO
devOlvidOs, devidamente lacradOs, Os envelepes cOntcndO as PrOpOst'as de Precus.

4.5 - Os dOcuinentOs acima referidOs deverão ser entregues em envelOpe lacradO, dístintn aO da
prOpOsta, tendn nO seu frOntispiciO Os seguintes dizeres:

A
COMISSÃO PERMANENTE DE LIOITAOAO
PREFEITURA MUNTOIPAL DE MORADA NOvA
sEcaETAa1A DE INFRAESTRUTUEA
TOMADA DE Piu-:ÇOS N* Tezoozi/zozi . sE1N1=aA
ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE. _ _, _ _ _

5 - DA PROPOSTAHDE PREÇOS

5.1 ~ As prOpOstas de preces serãO entregues em envelnpe fechade e lacradO, O qual cnnrera as
seguintes indicações:

A
cOM1ssAO PERMANENTE DE LIOITAÇÃO
PREFETTUEA MUTa1O11>AL DE MORADA NOvA
sEcaETAruA DE DrFaAasTaUTuaA .
TOMADA DE Paaços N: TPeo4/zozi - sErNsaA
Erwatoea "E" - r>aOPOsTA DE EaEcOs
1=aO1=O1×rEcr~n¬e= _____ , _.

J

5.2. - Êšnmente seraO abertas e lidas, na presenca dOs interessades, as prOpOstas dOs licitantes
previamente halzailitadus nOs terrnes deste Edital, a serem apresentadas em UI (tuna) via impressa,

__pí_ _í\

r.'Om cemggrƒgãg gear pre_çOs um'ra'r1`r:s, enrgamgg ,sgcƒa.Í,‹¿, eOzr1gOs1'cãO de RDJ e crqggggzagza fifsƒen-
financeƒgn, de fnrma a nãO cOnter fOll1as sultas, sem emendas, rasuras Ou l:›Orrües, cOntidas ern
invOlucrOs OpacOs fecl¬iadOs e lacrades de fOrma tal que tOrne detectavel qualquer intente de viOlac:'iO
de seu cOnteudO, especificandO O Õlajetn de fOrma clara e inequiveca, e ainda cOntcndO;
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5.3 - A razae secial e O númere de C'l1~›1P];

5.4. Indieacae de neme e númere de bance, agencia e centa cerrente para efeite de pagamentei
5.5. Preces unitarie e tetal, expresses em algarisme e per ext.ensO, de ferma clara e precisa, limitade
rigeresamente ae ebjete desta licítacae, sem alternativas de preces eu qualquer Outra eendicae que
induza O julgamente a ter mais de um resultade;

5.5.1. Em case de divergencia entre Os preces unitarie e retal, sera censiderade O primeire e entre
Os expresses em algarisrne e per extense, prevalecerá O ultime;
5.6 - O praze de execucae de ebjete centratual será para de 90 lnevental dias, e, devera ser centada
da dara de emissãe da Ordem de Service;
5.7. - O praze de validade da prepesta sera de ne minime 60 (sessenta) dias cerrides, a centar da data
da entrega das prepestas;
5.8. Declaracae expressa de que nes preces eentides na prepesta escrita e naqueles que, perventura,
vierem a ser Ofertades per meie de lances verbais estiie incluides tedes Os custes e despesas, tais
ceme: impestes, taxas, fretes e eutres.
5.9« Na cenduciie e julga mente deste certame e vedade O use de qualquer elemente, criterie eu fater
sigilese, seerete, subjetive eu reservade que pessa, ainda que indiretamente, elidir qualquer des
principies eu O julgamente equitative da licitacãe.
5.10» Nae se censiderara qualquer Oferta de vantagens nae estabelecida neste Edital, inclusive
financiamente subsidiacle eu a funde perdide, nem prece eu vantagem baseada nas Ofertas des
demais licitantes. Bem ceme nae se admitirá Prepesta de Preces que apresente preces unitaries,
parciais, tetais eu glebal simbelices, irriseries, de valer zere, excessive eu manifestamente
inexequiveis.
5.11» Para auxiliar na analise, avaliacãe e cemparacae das Prepestas de Preces, a Cemissae
Permanente de Licitacae pedera selicitar aes licitantes Os esclareeimentes que julgar necessarie a
respeite de sua Prepesta, inclusive O detall^1arnente des preces unitaries. A selicitacae e a respesta
deverae ser feiras per escrite (carta, e-mail, telegrama eu faceimile). É vedada a alteracae de prece eu
substancia da Prepesta de Preces.
5.12« As Prepestas de Preces que atenderem em sua essencia aes requisites de Edital e seus Anexes
serãe vetificades qu ante a erres, Os quais seriie cerrigides da seguinte ferma:
a) Discrepancia entre valeres grafades em algarismes e per extensez prevalecerá O valer per extense.
b) Erre de multiplicacae de prece unitárie pela quantidade cerrespendentez sera retificade
inantende-se O prece unitarie, a quantidade e cerrigindO»se O predute.
c) Erre de adicãe: sera retificade, censer-vande-se as parcelas eerretas e trecandO»se a sema.
d) Erre de Iancamente de quantitatives na planilha ercamentaria sera cerrigide utilizande-se Os
quantitatives eenstantes de prejete basice e das planilhas que acempanba este Edital, mantende-s
redes Os demais fateres multiplicaderes, de sema Ou quaisquer eutres.
e) Erre de Iancamente da cempesicae de Prece Unitarie na Planilha Orcamentaria: prevalecerá
rnener valer Ofertade.
5.13- Se O licitante nae aceitar as cerrecees feitas nes termes supracitades, sua Prepesta de Preces sera
rejeitada e desclassificada.
5.14» Após a analise das Prepestas de Preces, serae desclassificadas, cem base nes Artiges 40, incise X,
e 48, incises l e ll, da Lei ni' 8.656/93, as Prepestas que:
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O
a) Apresentarem prece glebal superier ae Orcamente estimade para es services pele ergae requisitante
da licitacae eu cem preces manifestamente inexequiveis, assim censiderades aqueles que nae venham
a ter demenstrada sua viabilidade per meie de decumentacae que cempreve que Os custes des
insumes sae ceerentes cem es de merca.dO e que es ceeficientes de predutividade sae cempativeis
cem a execucae clO(s) ObjetO(s) deste Edital. Czensideram-se manifestamente inexequíveis Os preces
e/eu Prepestas cujes valeres sejam inferieres a 70% (setenta per cente) de mener des seguintes
valeres:
a) Media aritmetica des valeres das Prepestas cuje valer seja superier a 50% (cinquenta per cente) de
valer Orcade pela PMMN e,
b) Apresentarem preces unitaries superieres aes eenstantes na Planilha Orçamentária elaberada pela
Prefeitura Municipal de lvierada Neva/Ce. Excepciena.lmente, em cendicees especiais, devidamente
justificadas em Relaterie Tecnice circunstanciade, aprevade pela auteridade cempetente, pederae Os
custes unitaries, prepestes peles licitantes, ultrapassar es respectives custes previstes na referida
Planilha. Orcamentaria;
c)1*~laO atenderem as exigências cenridas neste certame.
5.15 - I-lavende dúvida sebre a censistencia de prece unitarie de um eu mais itens da prepesta de
preces, a Cemissae de Licitacae realizará diligencia, fixande praze de 02 (deis) dias uteis, para que a
licitante cempreve a viabilidade des preces efertades através de clecumentacae, seb pena de
desclassificaci-ie.
5.16 ‹ A clemenstracae da viabilidade des preces Ofertades devera ser aeempanhada, pele menes, des
seguintes decumentes e infermacees: nifimere, mes e ane da publicacae especializada pesquisada, de
Onde feram extraides Os preces des predutes e da mae-de«Obra bem ceme, em cada item, O numere
da respectiva pagina, juntamente cem a cepia da mesma;
5.16.I› Quande se tratar de preces pesquisades ne mercade, a licitante encaminhara Os decumentes
cemprebateries da pesquisa des preces de mae-de»Obra e apresentara declaracae de ferneceder,
cemprernetendeee a vender O predute pele prece censtante da sua Prepesta de Preces.
5.16.2 « Quande a licitante alegar a prepriedade de material e/eu equipamente, cempreva-lO«a per
meie idenee, eu juntara a respectiva Neta Fiscal~1*~lP, em seu neme.
5.17' - Ne case de empate das Prepestas:
5.17.l› Sera assegurade, ceme criterie de desempate, preferëmcia ele centratacae para as
lviicrOernpresas«ME's e Empresas de Pequene Perte-EPP's, de acerde cem O Art. 5° de Decrete n°
6.204, de O5/O9/ZOOT. Entende-se per empate aquelas situacees em que as Prepestas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais eu superieres ein ate 10% (dez per cente) a Prepesta de mener valer
(empate ficte), desde que O melher prece nae seja de uma ME eu EPP.
5.1?.Z- Ocerrencle empate, na ferma de item anterier, na fase de classificacae das Prepestas,
preceder-seza da seguinte ferma:
a) A Micreempresa-ME eu Empresa de Pequene Perte-EPP, mais bem classificada sera cemunicada
via centate telefenice eu e-mail eletrenice pela Cemissae julgaclera de certame sebre O empate, e
pedera apresentar Prepesta de Preces inferier aquela censiderada vencedera ne praze de 24 (vinte e
quatre) heras apes selicitacae da Cemissae Permanente de Licitacae. A neva Prepesta devera ser
apresentada em papel timbrade, de ferma clara e precisa, nae pedende ser manuscrita, nem center
rasuras eu entrelinhas, assinada pele licitante eu seu representante legal, devidamente identificade. O
nae cumprimente deste irem pede acarretar a desclassificacae;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NÚVA
Av. MANOEL OAETRO, Ns. Tzs - DENTRO - MORADA NOvA - OEARA. OEP szssaeau

OHPJ aT.Tsz.a4eieae1-ea - cc-.F es.sze.1T1»‹I. E-MAIL: |ieitaeaemn@eutieeI‹.eern.br. Pe-ne (sa) s4zz.1sa1



..-1....¡ Es 
ESTADO DD CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA

b) Se a ME eu EPP, cenvecacla na ferma da alinea anterier, nae apresentar neva Prepesta, inferier a
de mener prece, sera facultada, pela Ordem de classificacae, as demais ME e EPP, a apresentacae de
neva Prepesta, ne praze e na ferma prevista na alinea "a" deste item.
c) Se heuver duas eu mais ME e/eu EPP cem Prepestas iguais, sera realizade serteie, em ate públice
para estabelecer a Ordem em que serae eenvOca.das para a apresentacae de neva Prepesta, na ferma
das alíneas anterieres.
5.1'?.3- Se nenhuma ME eu EPP satisfizer as exigencias deste Edital, eu ainda nae existinde ME eu
EPP participante, permanecerá a classificacae inicial e sera censiderade venceder de certame O
licitante detenter da Prepesta Originalmente de mener valer.
5.1?.4- Precedida a classificacae e censtatande empate entre duas eu mais Prepestas de Preces, e nae
fer O case de utilizacae da preferencia de subitem anterier, O desempate far-se-a Obrigateriamente
atraves tie serteie, depeis de Obedecide ae dispeste ne § 2° de Art. 3” da Lei ni' 8.666/93, em ate
públice, para O qual redes es licitantes classificades serae cenvecades em lierarie e lecal a serem
definides pela Oemissae Permanente de Licitacae. Decerricles 30 (trinta) minutes da hera marcada,
sem que cemparecam redes Os cenvecades, O serteie sera realizade a despeite das ausências.
5.18- Case tedas prepestas sejam desclassificadas, a Aclministracae pedera utilizar-se da previsae
centida ne Art. 48, §5°, da Lei Federal nf' 8.666/93.
5.19- A prepesta apresentada devera center assinaturas de represente da empresa, bem ceme de
respensavel tecnice da mesma, em tedas as felhas, dande ciencia que Os mesmes assinam em
cenjunte.
5.20- Apes apresentacae da prepesta cemercial nae cabera desistência, seb pena de aplicacae das
punicees previstas na Clausula - “DAS SANÇOES ADMlI\IlSTRAT1VAS".

Paragrafe Unice: As prepestas apresentadas devem trazer planilhas de cempesicae de Benificacae e
Despesas Indiretas - HDI de ferma detalhada, admitinde-se na sua cempesicae exclusivamente Os
itens eenstantes em anexe ae Orcamente Easice.

6 - DO PROCESSAMENTO DA LICITACAO

O l O recebirnente des envelepes centende Os decumentes de habilitaciie e prepesta de prece sera.. ¬
4- 'I - . -I- . I

realizada ne dia, hera e lecal previste nesta Temada de Preces;
6.2 - Recebides simultaneamente Os envelepes “A” DOCUÍVIENTOS DE PLÀBILITAÇÃO e “EI”
PROPOSTA DE PREÇOS, preceder-se-a a abertura des envelepes referentes a decumenta.cae;
6.3 - Sera aberte O envelepe (A) - Decumentes de Habilitacae, para analise, e para serem rubricades
pela Cernissae e peles licitantes presentes; serae indicades eu serteades U2. (deis) licitantes para fazer
a analise des decumentes;
6.4 - Em seguida ae exame realizade na decumentacae, sera divulgad.e O resultade da liabilitacae;
5.5 - Divulgade O resultade da habilitaçae, a Oemissae de Licitacae, apes Obedecer aO dispeste nO art.
109, incise I, alinea lia" da Lei de Licitacees, fara a develucae aes inabilitades de seus envelepes
prepestas lacrades.
6.6 - Apes a fase de babilitacae, nae cabe desistência de prepesta, salve metive juste decerrente de
fate superveniente e aceite pela Oemissae de Licitacae;
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6.7 - É iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso l, alinea "la", da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores;
6.9 « Será lavrada Ata circunstanciada clurante o transcorrer do certarne;
6.10 « É. facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à
inclusão post.erior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatorio, e, tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal,
desistencia esta que devera ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os
participantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fase de julgamento das

.'1- oo ff.- ar J' Fi' .'53Propostas na tnesm
6.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

z _ DO CRITÉRIO DE1U1.GAMENTo
7.1. O criterio de julgamento será o de rnenor preço GLOBAL PQÓR LOTE.
7.1.1. Para o julgamen.to das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessorarnento tecnico
especifico na área de competencia cabível, atraves de parecer que integrará o processo.
7.2. Tarnbem será desclassificada a proposta que;
7.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar o julgamento;
7.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Etlital;
7.2.3. Não apresentar as especificações tecnicas exigidas pelo Memorial Descritivo;
7.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores aqueles constantes da Planilha
Orçamentária elaborada pelo orgão;
7.2.6. Apresentar preços unitários ou globais simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou á totalidade da remuneração;
7.2.7. Apresentar preços manifestamente inexeqiiiveis, assirn considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade, atraves de documenmção que comprove que os custos dos insumos
são coerentes corn os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a
execução do objeto do contrato;
7.2.7.1. Considera-se manifestamente inexequivel a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a. Media aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou valor orçado pela Administração. '
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7.2.7.2. Nessa situação, sera facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parametros do artigo 48, inciso ii, da
l_ei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação;
7.3. Classificad as as propostas, na hipotese de participação de licitante microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, sera observado o disposto
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n'=' 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de
2007:
7.3.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam
iguais ou ate 10% (der por cento) superiores a proposta classificada em primeiro lugar, desde que a
primeira colocada não seja uma ME/EPP.
7.3.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideraclas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME./EPP melhor classificado será notifi.cado para, se desejar, apresentar uma
nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
7.3.2.1. A nova proposta de preço tlevera ser apresentada de acordo corn as regras deste Edital, em
sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, c.ontados da data da Ata ou da intimação do licitante.
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não
apresente proposta valida, serão convocadas as demais licitant E/EPP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do
mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de
10% (dez por cento), sera realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro podera apresentar
nova oferta, conforme subitens acima.
7.3.5. Havendo exito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a
ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo exito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante,
permanecera a classificação inicial.
7.4. Havendo eventual empate entre propostas, o criterio tie desempate será aquele previsto no artigo
3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurandofse a preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no Pais;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

.ší

tecnologia no Pais.
7.4.1. Persistindo o empate, o criterio de desempate sera o sorteio, em ato público, para o qual os
licita.ntes serão convocados.
7.4.1.1. C1 sorteio sera feito atraves da aposição em ceclulas dos nomes dos licitantes empatados,
sendo que ditas cedulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual sera retirada apenas uma das
cedulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as ceclulas sucessivamente, ate que se
classifiqtlom todos os licitantes então ernpatados.
7.4.1.2. Decorritlos trinta minutos da hora marcaria., sem que compareçam todas as convocadas, o
sorteio sera realizado, a despeito das ausencias.
7.5. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenoiado, havendo
alguma restrição na comprovação de sua regul.aridade fiscal, ser»lhe»a assegurado o _ aa 1 de 05 (cinco)
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dias úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcel.amento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidao negativa.
7.5.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgencia na contratação ou prazo
insuficiente para o empenho devidamente justificados.
7.5.2. O prazo para a regularização fiscal começara a correr a partir do encerramento da fase de
julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase
recursal.
7.5.3. A não-regularização da documentaçáo, no prazo previsto, implicará decadencia do direito a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado
á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a
licitação.
7.6. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos li.citantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

s _ na AD1U1:›1cAcÃo E DA HOMOLOGACÃO
8.1- C objeto da licitação sera adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por menor
preço CLOBAI., mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada
l\lova. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data de
sua convocação para esse fim.
8.2- Alem das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE ar
8.2.1- Apresentar documentação referente á Regularidade Fiscal dentro da validade.
8.2.2- Quando a licitante adjudicataria não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, e facultada á Prefeitura Municipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condições da prirneira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - Do conta.-tro E nas sUBcoNTaA'rAcõEs
9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas partes no prazo
de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada a licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido
no subitem anterior, caractetizara o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as
penalidades previstas na Lei nf' 8.666/93 e alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao
processo licitatõrio; N
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9.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante preve a Lei nf' 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo á administração celebrar o “Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Clrdcm de Serviço, por parte da CDNTRANTANTE e CONTRATATDA, a
empresa tera no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 - A subcontrataç.ão não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
9.8- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.9 - A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, podera subcontratar, ate o
lirnite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens
do cronograma de execução;
9.10- Não podera ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatõrio e que
tenha sido considerada inabilitada.
9.11-A empresa subcontratada deverá apresentar patrirnõnio liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
9.11.1 - Relação das obras a serem subconrratadas.
9.11.2 -Demonstração da capacidade tecnica operacional no minimo igual a 50% (cinqüenta por
cento) das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação rle possuir, em seu quadro
funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem
subempreitadas.
9.1 1.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.12- A Contratada devera solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
de subcontrataç.ão, com os quais a mesma podera anuir mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos nesta clausula.
9.13- Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.13.l - Da solicitação prevista no item supra, constata expressamente que a empresa contratada e a
única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.14 - C contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada sera apresentado a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
9.14.1 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CCNTRATADA e a única responsável
por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
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9.15- A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Tecnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.16 -Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.17 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
tecnicas ou a.d1ninistrativas.

ro - DAS OERIGAQÕES DA CONTRATANTE
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia,
mes e ano, bem corno o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efenrar o pagamento á CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste edital;
10.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste
instrumento de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas,
no Orçamento Básico;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito a previa e ampla defesa e ao contraditorio;
10.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11 - DAS OEEIGAQÕES DA CONTRATADA
11.1- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
11.2- Executar a obra atraves de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura
Municipal de Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.3- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.4- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CC1l\lTP.ATA1`~l'1'E; __
11.5-Resporrder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso J usencia ou
omissão da l*'lSCAL1ZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos le.-ivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
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empregados, prepostos ou mandatarios seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observãncia das normas emanadas tias autoridades competentes e das disposições l.egais vigentes;
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o terrnino do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou inforrnações especificadas
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, i.ncidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, ECTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA, com referência as suas obrigações, não se transfere ã Prefeitura Municipal de
Morada Nova;
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, tod.a documentação referente ao pagamento dos trilnltos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.10- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;
11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessarias ã proteção ambiental e as precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei ne 9.605, publicada no D,O.U. de 13/02/98;
11.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 'prepostos
ou contratados;
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em cornpatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na l.icitação;
lÍ.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrescimo e supressões até o limite fixado nos
parágrafos do art. 65, da Lei nf' 8.666/93 e suas alterações posteriores.
11.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto á
CONTRATANTE, ate 30 (ninta) dias apos a assinatura do mesmo;
11.16- Pornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionarios, bem como aos
stzbcontratados e zelar pela segurança da comunidade.
11.17 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente
o andamento dos serviços e os fatos relativos á execução das obras. Os registros feitos receberão o
visto da CONTRATADA e da HSCALIZACAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias
deverão ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da
Prefeitura Municipal de Morada Nova e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obras a
3* via pertencente ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do
contrato devem estar inseridas no livro de ocorrencia na data de sua ocorrência anexand s registros
no pedido.
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11.18 - Presta.r os serviços de acordo com a PLANILI-IA DE ORCAMENTO BASICO E
QUANTITATIVO, partes integrantes do edital;
11.19 - Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
11.20 -Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como tie cada material, materia-prima ou componente individualrnente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
11.21. -Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1*
medição, cronograma e descrição da. implantação das medidas preventivas definidas no Programa de
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na industrial da Construção - PCMAT, no Programa de
Controle Medico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de
retardar o processo de pagamento;
11.22 - Registrar o Contrato decorrente desta licitaç.ão no CREA, na forrna da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Tecnica" correspondente antes da apresentação da
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar o processo de
pagamento;
11.23 -Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao lNSS, e apresentar a matrícula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
11.24 - Fornecer toda qualquer documentação, calculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

12 _- DA DURACÃO DO CONTRATO
12.1- O Contrato vigorará ate 31 de dezernbro de 2021, com prazo de execução de 90 (noventa)
dias, apos sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57 e incisos da
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatorio
circunstanciaclo e do novo cronograma físico e fisico-financeiro adaptado as novas condições
propostas, e de utn novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela
fiscalização e Oetencia de obras da Prefeitura Municipal de Morada Nova.
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ã Oetencia de Obras da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, ate 30 (trinta) dias antes da data do termino do prazo contratual. Os
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, não serão considerados
corno inadimplemento contratual. Deverão também constar no livro de ocorrência da obra.

. ¬ Mauro nos sEavrços_13 DO RECEBI

13.1- O recebiinento da obra sera feito por equipe ou comissão tecnica, constituida pela Prefeitura
Municipal de Morada Nova, para este fim.
13.2 - O objeto deste Contrato será recebido:
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a) Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanharnento e fiscalização, mediante termo
circunstanciatio, 'assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão tecnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69
da Lei nf* 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisorio de Obra citado no item "a" deste
subitem, devera colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes de
estanqueidade por um periodo minimo de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constate
nenhum problema operacional e/ou construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra,
atraves de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
13.3- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo so poderá ser emitido mediante apresentação da
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistencia de qualquer pendencia no contrato.
13.4 - Somente serão emitidos atestados tecnicos de obra apos a emissão do Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo - TRDO e apos os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

lí - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1- Os preços são fixos e irreajustáveis pelo periodo de 1.2 (doze) meses da apresentação da
propost.a comercial. Apos os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta, pela variação do indice Nacional da Construção Civil -
INCC, COLUNA 35, constante da revista "CONJUNTURA ECONOMICA", editada pela Fundação
Octúlio Vargas.
14.2- No calculo dos reajustes se utilizará a seguinte formula:

Í-1,,
R = Vjríj , onde:

fe

'- Valor do reajuste procurado;
= Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
'= indice inicial-correspondente ao mes da entrega da proposta;
= lndice final-correspondente ao mes de aniversario anual da proposta."*-=~'_'<'.If

14.3- A aplicação do reajuste se fara a partir do 13° mes apos a data-limite da apresentação da
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da formula acima) se
manterá fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses.
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14.4- A data base de referencia da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de
preços, e os possíveis reajustes, calculados a partir desta.

15 - DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1- O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação corn a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro.
15.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela
gerencia de Obras da PMMN, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no Pais, atraves de
ordem bancaria em parcelas compativeis com o Cronograma Fisico-Financeiro, contra a efetiva
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente
da CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos:
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
ll - Copias das Ouias da Previdencia Social-CPS e de Recolhimento do Fundo de Oarantia por
Tempo de Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mes da última competencia vencida;
111 - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS,
conforme dispõe o Art. 29, Ill, da Lei ne 8.666/9.3 e o Tribunal de Contas da União (Decisão
705/94-Plenário);
IV - Outros documentos relativos ã prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipoteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente
exigi-los.
15.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança sera examinada pela CONTRATANTE
durante, no maximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e
certificara a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos.
Estando tudo em ordem, o pagamento sera feito em ate 20 (vinte) dias contados do vencimento do
prazo de exame da fatura, sem nenhum acrescimo ou agregado financeiro. llavendo correção a fazer,
caso o pagamento seja efetuado a partir do 15° (decimo quinto) dia apos o vencimento, a fatura
retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
15.4 - Nenhum pagamento será efetuado ã CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuizo do que a referida obrigação pendente
podera ser descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o
saldo, se houver.
15.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados,
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito ã percepção de juros a taxa de
1% (um por cento) ao mes, calculado pro-rara dia. Não haverá atualização monetária. em decorrencia
tie atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
15.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora
poderão ser reajustados segundo indice que reflita c: incremento de custos setoriais da
CONTRATADA, a cada periodo anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de
preço.
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15.8» A primeira fatura a ser paga devera estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade
profissional competente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o
registro do Contrato naquele Conselho.
15.9- Todos os pagamentos devidos a CONTRATADA considerar-sefão feitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA
junto ao Banco/Agencia, valendo a CO1*lTRATA1*~1TE como comprovantes de pagamento e como
instrumento de quitação, os recibos dos depositos ou transferências bancarias.
15.10» A inadimplência do Contrato, com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferem a Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem podera onerar o
objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificaçoes, inclusive perante o
Registro de lmoveis, conforrne prescreve o Art.T1, §1° da Lei n" 8.666/93, o entendimento do STF
consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 3.31 do TST ficando condicionado ã verificação
caso a caso.
15.11- O Contrato podera ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CCJNTRATADA deixar de cumprir obrigaçoes trabalhistas previstas em lei, inclusive
aquelas atinentes a segurança e saúde do traballio.
15.12 - Ešerviços Extras:
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados,
cujos preços unitarios serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora;
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados mediante
acordo, entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1°, da Lei nf* 8.666/93.

is - DAS MEDICÕES
16.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificaçoes e criterios
constantes no PROJETO BASICD, pa.rte integrante deste edital.
16.2 - As mediçoes mensais serão efetuadas no 15” (decimo quinto) dia do mes ressalvadas a primeira
e a última medição que dependem das datas de Ordem de Serviço e encerrarnento do contrato,
respectivamente. Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da
Prefeitura Municipal de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, atraves de mediçoes
parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:

1- Na apresentação da medição mensal devera ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a
respectiva memoria de calculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta
iluminada contendo os trechos executados no periodo e o acumulado, relatorio com fotografias das
partes executadas mostrando o progresso em relação ao mês anterior, copias das notas fiscais de
fornecimento de materiais, justificativa tecnica caso não seja cumprido os cronogramas fisico e
financeiro no mês de referencia, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da
Prefeitura Municipal de Morada Nova; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de
distribuição, adutoras, rede coletora, emissarios de recalque, coletor rron.co e em obras localizadas
como ligações prediais, devera ser encaminhado anexo ao pedido de medição o respectivo cadastro do
mes anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de não ser encaminhada
a rnediçao do mas corrente.
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II~ Somente serão medidos serviços inteiramente conclui.dos dentro da programação estabelecida no
cronograma fisico do Contrato para o periodo de D1 (um) mes.
111- Cs serviços não executados no me.s serão automaticamente adicionados ao mes seguinte, mediante
justificativa tecnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. Caso a
justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sançoes previstas no item 15 .2, “DAS SANCÕES
ADMINISTRATIVAS” do Edital.
16.3 « A empresa contratada devera apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matricula
CEI da obra conclu ida.
16.4 - A medição final sera efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos:

Í Oficio da gerencia de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisorio de C_ÍJbras ‹ TRPO;
Il Boletim de rnedição;
Íll Memoria de calculo;
IV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo
gerente da area, e responsavel tecnico da contratada;
V Termo de encerramento do diario de obras, assinado pelo: tecnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente
da area e responsavel tecnico da contratada;
Vl Termo de Recebimento Provisorio de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente da area,
responsavel tecnico da contratada e diretoria de engenharia;
V11 Copia da Certidão Negativa da Matricula CEI da obra concluída.
16.5 -‹ Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados
na 1-'lanilha do Contrato, ou em suas eventuais alteraçocs no curso do Contrato.

17 - DAS SANCOES E INFRACOES ADMINISTRATIVAS

17.1. As penalidades Administrativas aplicáveis a CCDNTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81, 87, 88 e seus _paragrafos, todos da Lei nf' . 8.666/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa in.justifieada. :io adjudicatario em assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as
penalidades legalmente estabelecidas.
Art. ST. Pela inexecução total ou parcial do contrato a
Administração podera, garantida a previa defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sanções:
l - advertência;
ll » multa, na forma prevista no instrumento convocatorio ou no
contrato;
111 - suspensão temporaria de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;

'-
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
Êã 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alem da perda desta, respondera o contratado pela sua diferença,
que sera descontada. dos pagamentos eventualmente devidos pela
Adm inistração ou cobrada judicialmente.
§ 2° As sançoes previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso Il, facultada a defesa previa
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
Ê.) 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo e de
competencia exclusiva do Ministro de Estado, do Secretario Estadual
ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,
podendo a reabilitação ¬ requerida apos 2 (dois) anos de sua
aplic.ação. (Vide a.rt. 109 inciso III).
Art. 88. As sançoes previstas nos incisos III e IV do artigo anterior
poderão também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
Il - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
Ill - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

'Il' 'ITIPl

17.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato sera calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e tres décimos por cento), por dia de atraso ate o limite correspondente a 15
(quinze) dias;
b) de 0,5% (cinco decimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (decimo sexto) dia, ate o limite
correspondente a 50 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigesimo primeiro) dia, ate o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindira o Contrato
correspondente, aplicando-se a CONTRATADA as dentais sanções previstas na Lei n° 3.666/93.
17.3- Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contr taçfo, quando a
‹::o1vTaA'1"AoAz 1 "J
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a) Prestar informaçoes inexatas ou obstaculizar o acesso a. fiscalização da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender as determinaçoe.s da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Cometer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
17.4- Sera aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto basico, normas e tecnicas ou especificaçoes,
independentemente da obrigação de fazer as correçoes necessarias, as suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudencia, negligencia
impericia dolo ou ma fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprt1de.ncia, negligencia, impericia, dolo ou
ma fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
17.5- A aplicação da penalidade de advertencia nos seguintes casos:
a) Descumprimento tias obrigaçoes assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem
pequeno prejuizo ao Municipio de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicação de multa
rnoratoria ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo;
li) Execução insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporaria ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrencias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da CONTRATANTE, desde que não sejam passiveis de aplicação das sançoes de suspensão
temporaria e declaração de inidoneidade.
17.6 -Suspensão temporaria do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser
aplicada aos licitante.s e contratados cujos inadimplement.os culposos prejudicarem o procedimento
licitatorio ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa previa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporaria do direito de licitar e contratar com o Municipio de
Morada Nova/CE nos seguintes prazos e situaçoes:
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigaçoes assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuizos significativos para o Municipio de Morada Nova/CE;
b.1_.7.) Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertencia.
b.2) Por 01 (um) ano:
b.1.l) Qtiarid-::: a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONITIATADA:
b.Íi.1) Não concluir os serviços contratados; W
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b.3.Z) Prestar os serviços em desacordo corn o Projeto Basico, Especificações Tecnicas ou corn
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatorio;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
11.15) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar c contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, crn virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações
de que seus empregados tenham conhecirnento em razão da execução deste Contrato, sem anuência
previa da CONTRATA.NTE.
17.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar corn a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade sera proposta pelo (agente responsavel pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a ma-fe, ação
maliciosa e premeditada em prejuizo do Municipio de Morada Nova/CE, evidencia de atuação corn
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretern prejuizos ao Município de Morada
Nova/CE ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Connatar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os
prejuizos e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contrata.r com toda a Administraç.ão Pública sera
aplicada a CONTRATADA nos casos em que:
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisqrrer tributos:
c.2) praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude dc atos ilicitos praticados;
cƒi) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus ernpregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sern
consentimento previo da CONTRATANTE, em caso de reincid.encia;
c..5) apresentar a CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei n” 8.666/93.
d) Independentemente das sanções a que se referem os paragrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contrataclo esta sujeita ao pagarnento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d.1) civilrnente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incumbidos de fiscalização rias atividades contratadas ou do exercicio
profissional a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertin.entc.
17.8- Nenhum pagamento sera feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, ante que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
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17.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa e de 10 (dez) dias da abernrra de vista, conforme §3° do Art. 87 da
Lei n° 8.666/93.
17.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não tem carater compensatorio e assim,
o seu pagamento não eximira a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
17.11- As sanções previstas neste insnumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da
licitação. 17.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

1s«t›A aEsc:1sÃo CONTRATUAL
18.1- O Contrato a ser celebrado podera ser rescindido:
I - Administrativamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de clausulas contratuais, de especificaçoes, dos detalhes executivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de clausulas contratuais, de especific.ações, dos detalhes executivos ou de
prazos;
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado no inicio das obras, serviços ou fornecimentos;
e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a
CONTRATANTE;
If) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem,
¬- ¬" ou transferencia total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante
contratado, não admitido previamente pela CONTRATANTE;
g) Desatendimento as determinaçoes regulares das autoridades designadas para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assirn como a de seus superiores;
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;
i) Decretação de falencia ou a instauração de insolvencia civil em condições que, a juizo da
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços;
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA;
I-1) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juizo
da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;
l) Razoes de interesse do serviço público de alta relevancia c amplo cotihccimento, justificadas e
determinada pela CONTRATANTE e exatadas no processo administrativo referente ao Contrato;
m) Supressão tie obras e/ou serviços que acarretern modificações do valor inicial do Contrato alem do

'F'ff-I 'OUtr D3 O

limite imposto ao connatado; .
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo sup a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem int rna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e coritratualmente imprevistas
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desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cumprimento das obrigações assumidas, ate que 20 seja normalizada a situação;
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias tios pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade públi.ca, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações, ate que seja normalizada a situação;
p) Não liberação, pela COl\lTRA'l`ANTE, de area ou local para execução dos serviços, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações, ate que seja normalizada a situação;
q) CÍ)corrõnci,a de caso fortuito oL1 de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da.
execução do Contrato.
r] Descurnprimento do disposto no inciso V do Art. ZY, sem prejuizo das sanções penais cabíveis.
ll ~ Amigavelmente pelas partes.
ill «judicialmente
18.2- A rescisão administrativa ou amigãvel deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
18.3» No caso de ¬¬isão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista
nas letras "l", "m", n", "o", "p" e “q", do inciso I sem que haja culpa do licitante contratado, este sera
ressarcido dos prejuizos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito az
l « l¬Jevolução da garantia prestada;
ll - Pagamento devido pela execução do Contrato ate a data da rescisão;
lll ‹ Pagamento do custo de destnobilização.
18.4« A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a”, “b", "c", "tl", “e”, “f“, "g”, “li” “i", "j“, “lc” "l"
e "q”, poderá acarretar as seguintes consequencias, aplicáveis segundo a ocorrencia que a justificar,
sem prejuizos das sanções previstas:
l » assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio
da CONTRATANTE;
Ii - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos,
material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessario a sua continuidade, a serem
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei
n“ 8.666'/93 e suas alterações;
lll - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores
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das multas e indenizações a ela devidas;
IV - retenção dos creditos decorrentes do Contrato ate o limite dos prejuizos causados a
CQNTRATANTE. 18.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos l e ll do parágrafo anterior
fica a criterio da CONTRATANTE, que podera dar continuidade as obras e/ou serviços por execução
direta ou indireta.
l8.ö« Ú presente Contrato podera ser rescindido, ainda, pela C.C)NTRATANTE, se a
C.C_`)N*'l"RATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ou serviços
contratados, sem previa e expressa autorização da C`-UNTMTANTE.
1.8.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto
rio Art. 393 do Codigo Civil Brasileiro.
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l€'l.8« Os casos de rescisão contratu.aI serão formalmente motivados nos autos do processE',' asseguratlo
o contraditorio e a ampla defesa.

19 - DA F1 ¬ s .ufrsaaçõss no oonrrutroSCALIZACAO E DA 1.

19.1 - A FISCALIZACAO da execução das obras e/ou serviços sera feita pela CONTRATANTE,
através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente
oa detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE
PREÇOS e as disposições do Contrato.
§l*`-“ - Fica reservado à FISCALIZACAO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras,
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais
que, de qualquer forma, sc relacione, direta ou indiretamente, corn as obras e/ou serviços em questao
e seus complernentos, ouvida a autoridade do orgão.
§2“ - Compete, ainda, especificamente a FISCALIZACAO;
a) Rejeitat todo c qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a
sua retirada da obra;
la) Exigir a substituição de tecnico, mestre ou operario que não responda tecnica e disciplinarmente as
necess.i.dades da obra, sem prejuizo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c) Decidir quanto a ac.eitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de
força maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e) Indicar a CONTRATAOA., todos os elementos indispensáveis ao inicio das obras, dentro do prazo
de O5 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
O Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
h) Autorizar as providências necessarias junto a terceiros;
i) Ptoniover, com a presença da CONTRATADA, as medições de obras e/ou serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura
venham a ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
lt) Dar a CONTRATANTE imediata ciencia dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo a rescisão do Contrato;
I) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ou circunstãncia que acarretar dificuldades
no desenvolvimento das obras e/ou serviços em relacao a terceiros.
rn) Exa minar os livros e registros.
§.Í'›“ = A substituição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATAOA, durante a
execução das obras e serviços, dependera da aquiescõncia da FISCALIZACAO quanto ao substituto
apresentado.
É-i4° - Com relação ao "Diario de Ocorrência”, compete a FISCALIZACAO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado; _)
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as espe " `cações,
Oei PTÊIÉOE É if-TOI"IOgII'f11'l`1i-15;

c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Oiario;
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d) Dar solução as consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; '
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao
procedimento da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Determinar as providencias cabiveis para o cumprimento dos deralh
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça n.ecessario.
1.9.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessaria serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
l - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para
melhor adequação tecnica do objeto;
b. Quando necessaria a modificação do valor contratual em decorrencia de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto ate os limite.s permitidos na forma do artigo 55 da Lei n° 8.656/93, do
valor inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição tie garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessaria a modificação do regime tie execução, em fase de verificação tecnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessaria a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância
su perveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento corn relação ao
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
19.3- Os serviços adicionais cujos preços unitarios não são contemplados na Proposta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra “l¬:”, do inciso I.
19.4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA ja houver
adquirido os materiais, ou se ja os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser
pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão,
desde que regularmente comprovados.
19.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apos a data de apresentação
da PROPOSTA DE PREÇOS, tie comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
19.6- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE devera restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Economico-Financeiro inicial.
l9.?= A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas contiições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se fiaeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 65 tia Lei n° 8.666/93, tio
valor inicial do Contrato.
19.8- Durante todo o periodo de execução do Contrato sera exercida estrita observancia ao equilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação a vantagem originalrnente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acrescimo tie itens com
preços super-valorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços
depreciados víole principios administrativos.

utivos e especificações; g)rt» -tr. tt.-as rt. ri.

PARAGRAFO ÚNICO: A FISCALIZACAO se efetivarã no loc.al da Obra, po rofissional
previamente apresentado pela PREFEITURA, que comunicara suas atribuições.
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20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta tia tiotação orçamentaria n°.: 2201 04
122 0038 1.023 - Construção, Ampliação e Reforma de Predios Públicos; Elemento de Despesa:
4.*-i.90.51.00 - Obras e Instalações; sub elemento de despesa: fi.4.90.51.99, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos pela PMMN, consi_gn.ado no Orçamento Municipal de 2021.

21 - DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo I - CADERNO DE ENCARGOS, PLANILI-LAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO
DE PRECOS UNITARIOS, COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL
oasoarrrvo, EsPEo11=1=oAÇ.oas Tatiauoas, RELATÓRIO Forooaz-RFICQ. Paojaros
(PECAS ORAFICAS) E ANOTACAO DE RESPONSABILIDADE TECNICA - ART;
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Itlabilitação;
Anexo V - Declaração de fatos Impeditivos;
Anexo VI - Declaração Trabalhista;
Anexo VII - Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo VIII - Declaração tic Inexístencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conheci.mento do local de execução cias obras e/ou serviços de engenharia.
Anexo X - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras.

zz- Da u:×tPt,1Q1-I¿-*›,Q¿*`~,_Ç_)_, QQrvs1,,11,_'1_jas, assrosras, ADITAMENTO E aaçtiag'-;Q,s AQ sorriu.

22.1 - A impugnação de edital se tiara nos prazos e condições relacionadas no art. 4-I tia lei 8.666/93,
e suas alterações posteriores.
22.2 - Deca ira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro tio prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
tera efeito de recurso.
22.3 H A impugnação feita tempestivamtirire pelo licitante não o impetiira tie participar do processo
licitatorio ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante
petição confeccionada em maquina datilografica ou impressora eletronica, em tinta não lavavel, que
preencham os seguintes requisitos:
al O endereçamento a Comissão Permanente tie Licitação de Morada Nova;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acornpanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, co1¬:tendo o nome, pronome, estado civil, profissão,
domicílio, número tio docurnento de identificação, devidamente datada, assinada e pro c lada na
sede tia Pre feitura. de Morada Nova, dentro do prazo editalicio;
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c) O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub ítensldiãctrtidos;
d) O pedido, corn suas especificações;
e) A resposta do Municipio de Morada Nova, sera disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diario Oficial ou jornal tie grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constitu ira aditamento a estas Instruções.
22.5 « O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em mod.ificação dos
termos do etiital sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação tias propostas.
22.? - Qualquer modificação neste etiital sera tlivulgatla pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o Presidente da CPL ou a autoridade
competente, podera promover diligencias no sentido tie obter esclarecirnentos, confirmar informações
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementern a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior tie tlocu mento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
22.9 - Os licitantes notifi.cados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
22.10 - O Municipi.o de Morada Nova/CE podera revogar a licitação por razões de interesse público,
no todo ou em parte ou anular esta Iicita.ção, em qualquer etapa do processo.
22.11- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 tia Lei n°
8.666/9.3 e suas alterações.
22.12- Os recursos deverão ser interpostos metiiante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida a Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certa rne.
22.13- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados ã Comissão de Licitação.

23 z- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
c subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, dcfinemrse
as seguintes praticas:
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução tie contrato;
c) "pratica conluiatia": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos; `
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as soas ou
sua propriedatie, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
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do contrato. ¬_ ____ _
e) "pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegaçoes de prãtica prevista neste subitem;
(2) at.os cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
nn1lti.lateral promover inspeção.
23.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro rnultilatcral,
rnediante adiantamento ou reemlnolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, pa ra a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas cortuptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrtitivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organisrno.
2.3.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, devera concordar c autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organi.srno financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirã que o organisrno financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação
e il execução do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolviinento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na ertecução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

za - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1 ‹ A presente licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidencia a notoria relevãncia de interesse do Municipio.
24.2 - vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Ptiblica Municipal de
Morada Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
l”1.'1l;:lico lvlunicipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
2.4.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação sera feira pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da i..ei n° 8.666/'93 de ]unl¬io de 1993 e suas
posteriores alteraçoes.
2-fl-.4 ~ Us casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estal'ielecida não serão aceitos.
24.6 - A contratada podera sub-empleitar serviços especi.aliaados contidos no objeto dog ntrato,
desde que previamente autorizado, por escrito, pela Prefeitura Municipal de Moracli Nova,
mantendo, contudo, integralmente, as 'responsabilidades assumidas neste instrumento.

PHÉEFElTl.lRÃ MUNlÊ|PÁL DE MDRÀDA NÚVÀ.
.€l|.'U`. NIÀNDEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MURADÁ NÚVA - ÚÉÀRAF CEF' E294fl.DDü

CNPJ DT.TB2.B4Di'DDD1-DD - EEF iJE.E2iJ.1T1-4. E-MÁIL: iiüilfiüäüm[]§@üLI§lüDl€.GDI'r'|.iJT. Fono (HH) 3422.1331



*__

¬

I

“ rsešš.Esrano no CEARÁ . . ..
PREFEWURA nnuN|c||=AL DE MQRADA Nova _

24.2 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as"'c'oncliçocs
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
24.9 - (Í) Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada sera efetuado com a empresa que
apresente o menor valor GLOBAL PCÍDR LOTE.
24.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não sera aceito em hipotese
nenhuma, ein nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletronica
(AUTENTICÉAÇACJ ELETRÔNICA).
24.1 l ¬¬ O edital compieto e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal. de Morada Nova,
na sala da Comissão de Licitação, localizada a Av. l\/lanoel Castro, na ?26, Centro, Morada Nova,
Ceara ou atraves do site: vnv¬.v.tce.ce.gov.br.
24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.13 -› Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na dara marcada, a sessf' ra automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo l“iori'1rio e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
24.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.
24.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.
24.16 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o
caso, para representa-lo na execução do contrato.
24.17 ‹- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluirflse-a o dia do inicio e
incluir»se~»ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Fl-'O crifi

Administração.

25 ~ DO FORO

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de ÍVÍORAIÍIA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde ja. a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 31 de maio de 2021.
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ANEXO 1

(TOMADA DE PRECOS Na TP-0OfL¿202.1›SE1NFRA)

CADERNO DE ENCARGOS, PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
PÍSICO PINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIÇÃO DE E.D.1,

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS,

RELATORIO POTOCRÃEICO, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO
DE RESPONSABILIDADE TECNICA - ART
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